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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

O representante legal da mantenedora do Colégio Criando e Rindo encaminha consulta a este Conselho solicitando esclarecimentos sobre a autorização de funcionamento de um estabelecimento em mais de um endereço. Esclarece que tem enfrentado problemas para obter a referida autorização junto à Diretoria de Ensino Leste-5 e anexa documentos pertinentes ao pedido de autorização apresentado à Diretoria de Ensino, bem como cópia do relatório da Comissão de Supervisores manifestando-se sobre o pedido (fls. 02).

O referido estabelecimento, criado há 16 anos, funciona atualmente em duas unidades contíguas: um prédio à Rua Nova Trento, nº 309, Vila Formosa/SP, com Educação Infantil, Jardim II e outro à Rua Antonio Peres Mulla nº 218, Vila Carrão/SP, com Ensino Fundamental ciclos I e II. As Portarias de autorização de funcionamento de Curso de Ensino Fundamental de 1a a 4ª séries e de Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano foram publicadas, respectivamente, pela Diretoria de Ensino Leste –5, em 05-12-2001 e 02-02-2006 (fls. 25). 

Pretende agora funcionar com um novo prédio à Avenida Flor de Vila Formosa, nº 370, Vila Formosa/SP (que fica a cerca de 120 metros da unidade da Rua Nova Trento), para atender cerca de 40 alunos em quatro salas de aula, com turmas do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental. 

Protocolado o pedido de extensão junto à Diretoria de Ensino, receberam a visita de uma Comissão com dois Supervisores “que vistoriaram a nova unidade escolar como se engenheiros fossem, questionando da iluminação até as portas de banheiros (...). Assim, somente podemos interpretar que ou a Diretoria de Ensino extrapola em suas exigências ou pretende autorizar como se fosse uma unidade independente, o que inviabilizaria nosso projeto por exigir condições que uma escola pequena – localizada em região periférica e com  clientela das classes populares – jamais poderia atender” (fls. 04).

O Interessado menciona, a seguir, que cumpriu todas as exigências estabelecidas no artigo 11 da Deliberação CEE nº 01/99 para fins de autorização da escola em um novo endereço, sob a forma de extensão. São eles:

- prova das condições legais de ocupação do prédio onde funcionará o estabelecimento. Às fls 08 a 12, consta a Escritura de Compra e Venda do terreno onde seria construído o prédio;

- planta do prédio (fls. 13);

- laudo firmado por profissional registrado no CREA, responsabilizando-se pelas condições de habitabilidade e pelo uso do prédio para o fim proposto, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica recolhida junto ao CREA, além de cópia da carteira profissional do profissional habilitado (fls. 17, 18 e 19);

- descrição sumária das salas de aula, dos laboratórios, do material didático, dos equipamentos e instalações necessários ao funcionamento dos cursos e do local destinado às aulas de Educação Física (fls. 20 a 22);

- termo de responsabilidade firmado pela entidade mantenedora, referente às condições de segurança, higiene, definição do uso do imóvel, à capacidade financeira para manutenção do estabelecimento e cursos pretendidos e à capacidade técnico-administrativa para manter arquivos e registros dos documentos escolares regularmente expedidos (fls. 23).

Às fls. 26, consta o Relatório da Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino Leste-5 afirmando que, após análise das peças que compuseram o expediente, a escola deveria atender às seguintes exigências consideradas não atendidas (fls. 27):

- Documentos referente ao profissional que ocupa o cargo de Diretor. Tais documentos constam às fls. 31 dos autos, enviados pelo mantenedor por solicitação da Assistência Técnica deste Colegiado, via correio eletrônico. Neles constam que a Diretora é habilitada em Pedagogia, área de Administração Escolar, com registro no MEC;

- Prova das condições legais de ocupação do prédio onde funcionará o estabelecimento – comprovada às fls.08 a 12, em que consta a Escritura de Compra e Venda do terreno, onde hoje se ergue o prédio escolar, tendo o mantenedor como comprador do prédio;

- laudo do profissional do CREA acompanhado da ART da planta (documento às fls. 17, 18 e 19);

- descrição sumária das salas de aula e equipamentos  onde deveria constar: mobiliário e equipamentos da biblioteca bem como a relação do acervo bibliográfico. Equipamentos do laboratório e respectiva quantidade. Quantidade de equipamentos existentes na sala de aula, compatível com a vistoria (descrição às fls. 20 a 22);

- Prova de Natureza Jurídica da entidade mantenedora acompanhada de CGC ou de Registro Nacional de Pessoa Jurídica. Observe-se que este documento não é exigido pela Deliberação CEE nº 01/99, artigo 11, Parágrafo único, que trata da autorização de estabelecimento particular de ensino sob a forma de extensão; 

- termo de responsabilidade assinado pelos dois mantenedores, devidamente registrado em Cartório de Títulos e Documentos, documento este que consta às fls. 23; 

- Da Vistoria – item no qual a Comissão aponta exigências relativas à iluminação, sanitários, número de mictórios por aluno, circulações horizontais e verticais, bebedouros e outras observações baseadas no Decreto 12.342/78 e 45.615 e Resolução SS 493/94. 

A Comissão aponta ainda a necessidade de encaminhar a alteração regimental informando a extensão solicitada e conclui baixando o referido processo em diligência. 

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de consulta a este Conselho referente às normas que dispõem sobre o funcionamento de estabelecimento de ensino sob a forma de extensão. Transcreva-se, a propósito, o artigo 11 da Deliberação CEE nº 01/99, estabelecendo as normas sobre o assunto:

“Artigo 11 - O estabelecimento particular de ensino poderá funcionar em mais de um endereço, sob a forma de extensão, mediante autorização prévia do órgão competente.

Parágrafo único - O deferimento do pedido depende de análise das condições físicas, estruturais e proximidade dos prédios, satisfeitas as exigências previstas no parágrafo 1º, incisos II, III, IV, V e VII do artigo 4º”.

Segue-se, abaixo, o artigo 4º e respectivos incisos acima citados:

“Artigo 4º 

- O pedido deve ser acompanhado de Relatório e de Regimento Escolar.

§1º - O Relatório de que trata este artigo deverá conter: 

I - nome do Diretor responsável, com sua titulação e "curriculum vitae" resumido;

II - prova das condições legais de ocupação do prédio onde funcionará o estabelecimento;

III - planta do prédio aprovada pela Prefeitura Municipal ou planta assinada por profissional registrado no CREA que será responsável pela veracidade dos dados;

IV - laudo firmado por profissional registrado no CREA, responsabilizando-se pelas condições de habitabilidade e pelo uso do prédio para o fim proposto;

V - descrição sumária das salas de aula, dos laboratórios, do material didático, dos equipamentos e instalações necessários ao funcionamento dos cursos e do local destinado às aulas de educação física.

(...)

VII - termo de responsabilidade, devidamente registrado em Cartório de Títulos e Documentos, firmado pela entidade mantenedora, referente às condições de segurança, higiene, definição do uso do imóvel, à capacidade financeira para manutenção do estabelecimento e cursos pretendidos e à capacidade técnico-administrativa para manter arquivos e registros dos documentos escolares regularmente expedidos.

§ 2º - O Regimento Escolar deve ser elaborado de acordo com as normas fixadas pelo Conselho Estadual de Educação e conterá os princípios da Proposta Pedagógica do estabelecimento de ensino. “

Analisando-se os autos, observa-se que a Instituição cumpriu todos os quesitos acima ao formular seu pedido de autorização. 

No que concerne às exigências feitas pela Comissão de Supervisores, constata-se duas impropriedades, a saber:

 1) o Parágrafo único do artigo 11 da Deliberação acima não inclui a Prova de Natureza Jurídica da entidade mantenedora entre os requisitos para autorização do prédio que deverá funcionar sob a forma de extensão;

2) as exigências feitas pela Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino, após vistoriar o prédio escolar, extrapolam consideravelmente a competência do órgão ao ignorar o inciso IV, do artigo 4º da Deliberação supra, que atribui total responsabilidade da análise aos profissionais especializados, registrados no CREA (artigo 4º, § 1º, inciso IV) .Neste aspecto, aliás, convém citar o seguinte trecho da Indicação CEE nº 01/99, que acompanha a Deliberação supra: 

“2. Um breve exame da legislação constitucional e infra constitucional em vigência, no que se refere ao papel do Poder Público em relação às instituições de ensino, mantidas pela iniciativa pública ou privada, permite analisar as possibilidades existentes de avanço em direção à elaboração de um conjunto de normas para autorização e funcionamento de escolas que sejam menos cartoriais e burocratizantes e mais orientadoras e mais flexíveis, a fim de permitir inovações bem sucedidas e as mudanças necessárias. Para tanto, há que se ter regras claras e capazes de evitar interpretações que mais confundem do que orientam os administradores encarregados de aplicá-las. Há que se prever, também, mecanismos ágeis que permitam ao Poder Público exercer sua função reguladora e adotar medidas corretivas e punitivas, sempre que necessário.

(...)

 “Cabe ao Poder Público exercer ação reguladora, fiscalizando e supervisionando os estabelecimentos de ensino, a fim de verificar o cumprimento das normas legais e avaliar a qualidade do ensino ministrado à população escolar, cobrando dos responsáveis pela unidade escolar (diretor e ou mantenedor) a responsabilidade por eventuais descumprimentos das normas estabelecidas. O que significa dizer que, em relação às instituições privadas, não cabe ao órgão supervisor fazer exigências além das previstas nas normas gerais da educação ou nas específicas do sistema de ensino aprovadas pelo Conselho Estadual de Educação. 

(...)

“3.3 No pedido de autorização, a entidade mantenedora fica dispensada de entregar alguns documentos expedidos por setores não pertencentes à Secretaria de Estado da Educação, devendo, contudo, apresentar termo de responsabilidade, devidamente registrado em Cartório de Títulos e Documentos, referente à segurança e higiene do prédio, definição do uso do imóvel, capacidade financeira para manter o estabelecimento e cursos pretendidos, bem como capacidade técnico-administrativa para manter arquivos e registros dos documentos escolares regularmente expedidos. A falsidade da declaração ou o seu descumprimento importará em responsabilidade civil e criminal.”

A análise acima mostra que, no presente caso, está havendo algumas divergências por parte da Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino Região Leste-5 em relação à normal legal configurada nos artigo 4º e 11 da Deliberação CEE nº 01/99. Ocorrem exigências não previstas (inciso VI do artigo 4º não previsto no artigo 11 e inciso IV do artigo 4º), além de questionamentos incompreensíveis em relação aos demais quesitos do artigo 4º, os quais, pela documentação anexada aos autos, correspondem exatamente ao solicitado pela Deliberação.

Com relação à consulta feita não há óbice quanto à autorização de funcionamento de um estabelecimento de ensino no novo endereço.

2. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, encaminhe-se cópia deste Parecer à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo – COGSP, para adotar providências imediatas e efetivas quanto à autorização de funcionamento do Colégio Criando e Rindo no novo prédio, situado na Avenida Flor de Vila Formosa, nº 370, Vila Formosa/SP. 

São Paulo, 12 de Dezembro de 2007.

a)Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Filho, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mario Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 12 de dezembro de 2007

a) Consª. Ana Luisa Restani
   Vice - Presidente no exercício da
                   Presidência 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de dezembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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